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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 

Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

TTRRIIBBUUNNAALL  PPLLEENNOO  

 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. Automação de serviços. Aproveitamento do 

empregado em função diversa, com acréscimo da jornada de trabalho. Licitude. Pagamento do 

período acrescido de forma simples, sem o adicional. 

O aproveitamento de empregado da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT sujeito à 

jornada reduzida do art. 227 da CLT em outra função com carga horária maior, e com o objetivo de 

preservar o emprego frente à automação de serviços (substituição das antigas máquinas de Telex 

por computadores) é lícito, devendo o período acrescido ser pago de forma simples, sem o adicional 

de horas extras. Na espécie, ressaltou-se que, não obstante a imutabilidade das cláusulas essenciais 

do contrato de trabalho, prevista no art. 468 da CLT, a jornada especial a que inicialmente 

submetido o empregado decorre de imperativo legal, sendo inafastável pela vontade das partes. 

Assim, não há falar em direito adquirido à jornada de seis horas, e, cessando a causa motivadora da 

jornada diferenciada, é permitido ao empregador exigir a duração normal do trabalho a que se refere 

o caput do art. 58 da CLT. Noutro giro, registrou-se que a partir do implemento de duas horas 

adicionais à jornada de trabalho, sem qualquer acréscimo remuneratório, houve patente redução de 

salário, em afronta ao princípio constitucional da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, da CF). Desse 

modo, mostra-se razoável garantir ao empregado o pagamento das 7ª e 8ª horas de forma simples, 

sem o adicional, pois a partir da adoção da jornada de oito horas o que ocorreu foi uma espécie de 

novação objetiva no contrato de trabalho e não dilatação da jornada normal. Com esse 

posicionamento, o Tribunal Pleno decidiu, por unanimidade, conhecer dos embargos da ECT, por 

divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negar-lhes provimento, mantendo, portanto, a 

decisão turmária que determinara o pagamento das 7ª e 8ª horas de forma simples. Vencidos os 

Ministros Márcio Eurico Vitral Amaro, relator, Ives Gandra Martins Filho, Brito Pereira, Renato de 

Lacerda Paiva, Aloysio Corrêa da Veiga, Dora Maria da Costa, Fernando Eizo Ono, Guilherme 

Augusto Caputo Bastos e Antonio José de Barros Levenhagen, os quais davam provimento ao 

recurso para reformar o acórdão da Turma e julgar improcedente o pedido. Decidiu-se, outrossim, 

submeter o tema à Comissão de Jurisprudência e de Precedentes Normativos para a elaboração de 

projeto de súmula contemplando a tese consagrada no presente caso. TST-E-RR-110600-

80.2009.5.04.0020, Tribunal Pleno, rel. Min. Márcio Eurico Vitral Amaro, red. p/ acórdão Min. 

João Oreste Dalazen, 24.3.2015 

 
Equiparação salarial em cadeia. Tempo de serviço na função. Confronto com o paradigma 

remoto.  Irrelevância. Comprovação necessária apenas em relação ao paradigma imediato. 

O fato de haver uma diferença de tempo de serviço na função superior a dois anos entre o 

reclamante e os paradigmas remotos ou, ainda, de estes não terem convivido nem exercido 

simultaneamente essa função, não obstam o direito à equiparação salarial do autor com seus 

paradigmas imediatos, em relação aos quais houve comprovação das exigências estabelecidas em 

lei. Os requisitos firmados pelo art. 461, § 1º, da CLT apenas são plausíveis em relação ao fato 

constitutivo da pretensão inicial, ou seja, à equiparação com o paradigma imediato, não podendo 

alcançar os paradigmas remotos, sob pena de inviabilizar qualquer pedido envolvendo equiparação 

salarial em cadeia pela simples alegação de decurso do tempo superior a dois anos. Nesse contexto, 

estaria o empregador autorizado a ferir o princípio da isonomia salarial e o art. 461 da CLT em 
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prejuízo aos demais empregados componentes da cadeia equiparatória, o que não se mostra 

razoável. Assim, o Tribunal Pleno, por maioria, conheceu dos embargos interpostos pela 

reclamante, por contrariedade à Súmula nº 6, VI, do TST, e, no mérito, deu-lhes provimento para 

restabelecer a decisão do Regional, que convalidou a sentença, na qual foram deferidas as 

diferenças salariais decorrentes da equiparação salarial e os reflexos. Vencidos, quanto à 

fundamentação, os Ministros João Oreste Dalazen, Ives Gandra Martins Filho e Fernando Eizo Ono. 

Decidiu-se, ademais, encaminhar a matéria à Comissão de Jurisprudência e de Precedentes 

Normativos para que formule proposta de nova redação para o item VI da Súmula nº 6 do TST com 

base na tese firmada no presente caso. TST-E-ED-RR-160100-88.2009.5.03.0038, Tribunal Pleno, 

rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 24.3.2015 

 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  

 
Coisa julgada. Arguição e juntada de documentos comprobatórios apenas em sede de recurso 

ordinário. Matéria de ordem pública não sujeita à preclusão.  Súmula nº 8 do TST. Não 

incidência. 

A arguição de coisa julgada somente em sede de recurso ordinário, acompanhada de documentos 

para sua comprovação, não obsta o conhecimento da referida preliminar de ofício (art. 267, § 3º, V, 

do CPC), ensejando apenas a responsabilidade da parte pelas custas de retardamento, conforme a 

parte final do §3º do art. 267 do CPC. No caso, prevaleceu a tese de que a arguição de matéria de 

ordem pública não sofre, em grau ordinário, o efeito da preclusão, e que a Súmula nº 8 do TST não 

trata da juntada de documentos relativos a questões dessa natureza, não incidindo na hipótese, 

portanto. Nesse contexto, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos do reclamado, por 

divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento para restabelecer o 

acórdão do Regional, que acolhera a preliminar de coisa julgada e declarara extinto o processo, sem 

resolução de mérito. Vencidos os Ministros José Roberto Freire Pimenta, Lelio Bentes Corrêa e 

Alexandre Agra Belmonte. TST-E-RR-114400-29.2008.5.03.0037, SBDI-I, rel. Min. Márcio Eurico 

Vitral Amaro, 19.3.2015 

 
Diárias de viagem. Depósito em conta corrente. Prestação de contas. Súmula nº 101 do TST. Não 

incidência.  

A Súmula nº 101 do TST, ao tratar da natureza jurídica das diárias de viagem, não abordou a 

premissa fática registrada no acórdão do TRT, segundo a qual o reclamante “recebia diárias em 

razão dos deslocamentos, mediante depósito em conta corrente” e “prestava contas dos gastos 

efetivos para pagamento das diárias”. Assim, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos 

interpostos pela reclamada por contrariedade à Súmula nº 101 do TST (má aplicação), e, no mérito, 

deu-lhes provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem a fim de que, afastado 

o conhecimento do recurso de revista adesivo do autor por aplicação da súmula em questão, 

prossiga no julgamento do recurso como entender de direito. TST-E-ED-RR-489900-

35.2003.5.09.0005, SBDI-I, rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 19.3.2015 

 
Sindicato. Legitimidade para atuar como substituto processual. Direito individual heterogêneo. 

Pedido de equiparação salarial em benefício de um único empregado. Possibilidade. Art. 8º, III, 

da CF. 
O art. 8º, III, da CF autoriza expressamente a atuação ampla dos entes sindicais na defesa dos 

direitos e interesses individuais e coletivos dos integrantes da categoria respectiva, de maneira 

irrestrita. Assim sendo, reconhece-se a legitimidade do sindicato profissional para pleitear, na 

qualidade de substituto processual, equiparação salarial em benefício de um único empregado, ainda 

que se trate de direito individual heterogêneo do substituído. Com esse entendimento, a SBDI-I, por 

unanimidade, conheceu do recurso de embargos da reclamada, por divergência jurisprudencial e, no 
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mérito, por maioria, negou-lhe provimento. Vencido o Ministro Márcio Eurico Vitral Amaro. TST-

E-RR-990-38.2010.5.03.0064, SBDI-I, rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, 19.3.2015 
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